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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Administração do Estado da Bahia 
Coordenação de Gestão de Carreiras e Remuneração - SAEB/SRH/DPL/CGCR

INFORMAÇÕES PARA PROCESSO

PROCESSO Nº 009.0162.2020.0039116-30

Interessado:Tribunal de Contas do Estado

Assunto: Ofício TCE Nº 002586/2020

 

Senhora Diretoria de Planejamento de Recursos Humanos da SRH/SAEB,
 
O Tribunal de Contas do Estado da Bahia realizou, no período compreendido entre 1° de janeiro de 2019 e 15 de outubro de 2020, auditoria
operacional do Poder Executivo Estadual, com vistas a avaliar os controles estatais relativos à gestão de pessoal, à distribuição qualitativa e
quantitativa do quadro de pessoal e à classificação das despesas para fins de apuração dos limites da LRF, conforme determinado pela Ordem
de Serviço nº 60/2019, emitida pela Sétima Coordenadoria de Controle Externo.
 
A investigação empreendida resultou na elaboração do documento intitulado “RELATÓRIO DE AUDITORIA OPERACIONAL - AUDITORIA
OPERACIONAL EM AÇÕES GOVERNAMENTAIS - GESTÃO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO”, o qual contêm apontamentos acerca
da gestão de pessoal do Estado da Bahia, na esfera de atuação da Secretaria da Administração - SAEB e da Secretaria da Fazenda – SEFAZ
(Documento SEI nº 00025260918).
 
Dentre as conclusões a que chegou a colenda Corte de Contas do Estado da Bahia, analisaremos os pontos elencados no Item II, consoante
solicitação feita pelo Gabinete desta Superintendência de Recursos Humanos – SRH no Documento SEI n° 00025293766.
 
Seguem, assim, as nossas reflexões sobre os dados analíticos ofertados pelo TCE.
 
II RESULTADO DA AUDITORIA
II.1 GESTÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA DO QUADRO DE PESSOAL
Observações TCE: O TCE informa, na parte introdutória do Item II.1., que a auditoria efetuada buscou avaliar aspectos relacionados ao
planejamento, normatização, observância de aspectos legais, composição do quadro de pessoal e níveis de ocupação de cargos efetivos e
comissionados nas secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo Estadual. Informa que foram analisadas as 24 Secretarias do Estado que
integram a Administração Direta e 10 Entidades da Administração Indireta, entre Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e
Sociedades de Economia Mista, quais sejam: CONDER, AGERBA, INEMA, FUNDAC, CAR, DETRAN, SEI, HEMOBA, FAPESB e CERB.
 
Afirma que os resultados da auditoria apresentados evidenciam algumas deficiências relacionadas à gestão do quadro de pessoal do Poder
Executivo, conforme enumeradas nos Itens 2.1.1 a 2.1.3.
 
2.1.1 AUSÊNCIA DE ESTUDOS DAS NECESSIDADES QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS DE CARGOS EFETIVOS DAS SECRETARIAS/
ÓRGÃOS/ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO
Observações TCE: Neste ponto, afirma o TCE o seguinte:
 

 “... o Poder Executivo não dispõe de estudos relacionados às necessidades qualitativa e quantitativa de servidores efetivos de suas Secretarias,
Órgãos e Entidades. Dentre as principais causas da situação encontrada, destacam-se a inobservância de instrumentos legais que autorizam a
realização de estudos sobre as necessidades de pessoal, a cultura incipiente de gestão de pessoas no Poder Executivo estadual e a ausência de
prioridade para identificar as reais necessidades qualitativas e quantitativas do quadro de pessoal, trazendo como principais consequências:
• Desconhecimento das reais necessidades do quadro de pessoal;
• Comprometimento do planejamento estratégico na gestão de pessoas;
• Deficiência no planejamento para reposição de servidores efetivos em virtude de aposentadoria; • Ausência de previsão legal para disciplinar o
quadro de pessoal efetivo em 10 das 24 Secretarias de estado;
• Quadro de servidores efetivos não condizente com a real necessidade das secretarias/órgãos/entidades;
• Manutenção de servidores sem vínculo efetivo e sem qualificação específica para atuar na atividade-fim das Secretarias do Poder Executivo;
• Ineficiência da administração pública.”
 

Recomendou, por fim, que o Governo do Estado e a SAEB adotem as providências baixo indicadas:
• Realizar estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de cargos efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo;
• Elaborar planejamento estratégico de gestão de pessoas, com foco no planejamento da força de trabalho, levando em consideração as
necessidades qualitativas e quantitativas de recrutamento e seleção, alocação, desenvolvimento e reciclagem de pessoal, atuais e futuras,
inclusive abordando planos de sucessão que considerem os quantitativos de servidores que já preenchem os requisitos de aposentadoria e os
que preencherão esses requisitos no curto e médio prazo.
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Resposta DPL: Informamos que, embora a SAEB concentre boa parte dos esforços voltados ao mapeamento e contratação da mão de obra
estatal que realizará o “múnus público”, é necessário que os demais órgãos e entidades do Poder Executivo apresentem as suas necessidades
particulares de pessoal. A partir deste diagnóstico inaugural, cabe-nos avaliar a pertinência da criação de quadro próprio para o atingimento das
finalidades específicas do ente, identificando, por óbvio, o impacto orçamentário e financeiro da proposta. É, portanto, um dever a ser
compartilhado entre os mais variados setores da SAEB e os demais órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta.
Ademais, reputamos indispensável que a estratégia de diálogo entre as unidades organizacionais seja definida pelo gestor máximo desta pasta.
 
2.1.2 DEFICIÊNCIA DE NORMATIVOS PARA DISCIPLINAR A COMPOSIÇÃO QUANTITATIVA E QUALITATIVA DO QUADRO DE PESSOAL
DAS SECRETARIAS/ÓRGÃOS/ENTIDADES
2.1.2.1 AUSÊNCIA DE NORMA LEGAL DISCIPLINADORA DO QUADRO DE PESSOAL EFETIVO DE DEZ SECRETARIAS
 
Observações TCE: Segundo regras presentes no art. 37, II, da Constituição Federal, e art. 14 da Constituição do Estado da Bahia, a exigência
de concurso público para o ingresso no serviço público é a regra, constitucionalmente definida, que assegura o respeito a vários princípios
constitucionais de direito administrativo, entre eles, o da impessoalidade e o da isonomia. Trata-se de um dispositivo que busca dar
transparência à gestão da administração pública, visando evitar favorecimentos e prejuízo dos serviços públicos. Vários posicionamentos da
doutrina e jurisprudência vigente no país corroboram a necessidade da observância desse preceito constitucional.
 
Ocorre que 10 das 24 Secretarias de Estado do Poder Executivo não possuem regramento legal dispondo sobre Grupo(s) Ocupacional(is) em
suas estruturas, impedindo, portanto, a lotação de cargos efetivos. As atividades a elas delegadas são realizadas por servidores contratados
através do Regime Especial de Direito Administrativo – REDA, por estagiários, por servidores efetivos do Grupo Ocupacional Técnico-
Administrativo, que não exige qualificação específica, por servidores cedidos/designados/postos à disposição de outras Secretarias, ou por
ocupantes de cargos em comissão ou funções de confiança sem vínculo efetivo com a Administração Pública, e que não se prestam a
desempenhar atividades técnicas e operacionais, apenas funções de direção, chefia e assessoramento. Não há nessas Secretarias previsão de
servidores efetivos de carreiras que guardem relação com suas atividades fins.
 
Segue a relação nominal das 10 Secretárias de estado que não possuem quadro próprio:
 

ÓRGÃO

SERVIDORES EFETIVOS (LOTADOS,
CEDIDOS, À DISPOSIÇÃO OU

DESIGNADOS)

CARGOS
COMISSIONADOS
(SEM VÍNCULO)

REDAS ESTAGIÁRIOS
TOTAL CRIAÇÃO

QTDE % QTDE % QTDE % QTDE %

SIHS 12 10,9% 87 79,1% 0 0% 11 10% 110 LEI N° 13.204, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014

SPM 1 2% 35 68,6% 2 3,9% 13 25,5% 51 LEI Nº 12.212, DE 04 DE MAIO DE 2011

SDE 128 39,9% 177 55,1% 4 1,3% 12 3,7% 321 LEI N° 13.204, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014
(MODIFICAÇÃO DE NOMENCLATURA – ANTIGA SICM)

SEAGRI 177 36% 134 41,2% 0 0% 74 22,8% 325
LEI Nº 12.626, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 (COM

ALTERAÇÃO DE NOMENCLATURA PROMOVIDA PELA
LEI N° 13.204, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014)

SECTI 24 11,7% 113 54,8% 0 0% 69 33,5% 206 LEI Nº 8.897, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2003

SETUR 9 4,5% 173 86,1% 0 0% 19 9,4% 201 LEI Nº 10.549, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

SDR 8 6,6% 100 82,6% 4 3,3% 9 7,5% 121 LEI N° 13.204, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014

SECOM 20 11,9% 124 73,8% 0 0% 24 14,3% 168 LEI Nº 12.212, DE 04 DE MAIO DE 2011

SERIN 4 4,8% 44 53% 11 13,3% 24 28,9% 83 LEI Nº 10.549, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

SEPROMI 5 9,8% 37 72,5% 0 0% 9 17,7% 51
LEI Nº 10.549, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 (COM

ALTERAÇÃO DE NOMENCLATURA PROMOVIDA PELA
LEI Nº 12.212, DE 04 DE MAIO DE 2011)

 
 
Após relato descritivo da situação de cada uma das secretariais em epígrafe, o TCE recomendou a adoção das providencias a seguir listadas:
 
• Estabelecer a estrutura de cargos efetivos, sob o regime jurídico estatutário, com lotação na SIHS, SPM, SDE, SEAGRI, SECTI, SETUR,
SDR, SECOM, SERIN e SEPROMI, levando em consideração as necessidades qualitativas e quantitativas de cada uma dessas Secretarias,
bem como suas respectivas finalidades e competências;
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• Elaborar planejamento e cronograma, de acordo com a disponibilidade orçamentária e observando os limites legais, para prover gradualmente
a SIHS, SPM, SDE, SEAGRI, SECTI, SETUR, SDR, SECOM, SERIN e SEPROMI com cargos efetivos próprios e condizentes com suas
respectivas finalidades;
• Elaborar Projeto de Lei e encaminhá-lo ao Poder Legislativo Estadual, contemplando a estrutura de cargos efetivos, sob o regime jurídico
estatutário, com lotação na SIHS, SPM, SDE, SEAGRI, SECTI, SETUR, SDR, SECOM, SERIN e SEPROMI, levando em consideração as
necessidades qualitativas e quantitativas de cada uma dessas Secretarias, bem como suas respectivas finalidades e competências.
 
Resposta DPL: Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual possuem finalidades próprias, que devem ser alcançadas por servidores
públicos alocados em seus quadros.
 
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre, dentre
outras matérias, a criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, conforme segue:
 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor
sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:
(...)
X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b;
(...)

Delegou, contudo, ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para a apresentação de leis que criem cargos, funções ou empregos
públicos na administração direta e autárquica, senão vejamos:
 

Art. 61...........................................................................................................................
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(...)
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
(...)

 
Compete privativamente ao Presidente da República, ainda, dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos públicos, quando
vagos, nos termos do art. 84, in verbis:
 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
(...)
VI – dispor, mediante decreto, sobre:
(...)
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;
(...)

 
Resta evidente, portanto, que cabe ao chefe do Poder Executivo propor leis que disponham sobre o quadro de pessoal a ele subordinado, as
quais serão submetidas aos legisladores federais.
 
Por óbvio, as regras constitucionais acima explicitadas também se aplicam aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, posto serem normas
de repetição obrigatória.
 
A Constituição do Estado da Bahia, como não poderia deixar de ser, fixou as mesmas competências para o Governador, conforme segue:
 

Art. 70 - Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, legislar sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente
sobre:
(...)
VI - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação dos respectivos vencimentos ou remunerações;
(...)
 
Art. 77 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado os projetos que disponham sobre:
(...)
II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional ou aumento de remuneração;
(...)

 
Pelo exposto, será o Chefe do Executivo quem decidirá, avaliados critérios de conveniência e oportunidade, bem como disponibilidade
orçamentária e financeira, se a criação de quadro de cargos em determinados entes da Administração Pública Estadual é pertinente ou não.
 
Avaliamos, deste modo, se as 10 secretarias reportadas pelo TCE prescindem de quadro próprio de cargos efetivos, apresentando alternativas
à composição da sua força de trabalho, sem alterar, quando possível, a modelagem atualmente existente.
 

Í
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a) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA HÍDRICA E SANEAMENTO – SIHS
A Lei n° 13.204, de 11 de dezembro de 2014, criou a SIHS e determinou que esse novo órgão tem por finalidade fomentar, acompanhar e
executar estudos e projetos de infraestrutura hídrica, bem como formular e executar a Política Estadual de Saneamento Básico.
 
O Decreto n°16.656, de 16 de março de 2016, aprovou o regimento interno da secretaria em apreço, minudenciando as competências da SIHS,
conforme art. 2° abaixo transcrito:
 

Art. 2º - Compete à Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento - SIHS:
I - formular, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar a Política Estadual de Saneamento Básico, à exceção dos componentes manejo de
resíduos sólidos e das águas pluviais urbanas, a Política Estadual de Segurança de Barragens e o Plano Estadual de Segurança Hídrica;
II - promover, coordenar, executar, supervisionar, acompanhar e avaliar a elaboração de planos, programas e projetos na sua área de competência,
compatibilizando-os com o governo federal;
III - promover a realização de estudos e pesquisas destinadas à definição de diretrizes, programas e projetos, e à integração e compatibilização das
ações de competência da Secretaria;
IV - articular-se, permanentemente, com órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual e municipal, com o setor privado e a
sociedade civil organizada, visando racionalizar e potencializar ações relacionadas à infraestrutura hídrica e saneamento;
V - estabelecer diretrizes, coordenar e orientar ações de competência das Entidades que a ela vinculadas;
VI - exercer outras atividades correlatas.

 
Para compor o quadro de pessoal e cumprir as finalidades e competências fixadas, foram remanejados servidores efetivos de diversos órgãos,
capazes de “tocar” as atividades técnico-operacionais e planejar, formular, executar e acompanhar as iniciativas estatais atinentes a área de
saneamento básico e infraestrutura hídrica.
 
O relatório do TCE identificou no âmbito da SIHS a existência, dentre outros servidores efetivos, de agentes do Grupo Ocupacional Técnico
Administrativo (Auxiliar Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico) e de Especialistas em Políticas Públicas e Gestão
Governamental.
 
A Lei n° 8.889, de 1° de dezembro de 2003, estipulou que os servidores do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo executam atividades de
suporte técnico nos projetos e ações, de manutenção dos processos administrativos, acompanhamento dos processos de automação de
rotinas, atendimento aos usuários, elaboração de relatórios e pareceres e suporte aos sistemas de controle e de informações nas diversas
áreas de atuação.
 
O rol de funções acima descritas não deixa dúvidas de que as atividades administrativas cotidianas da SIHS podem ser executadas pelos
Auxiliares Administrativos, Técnicos Administrativos e Analistas Técnicos.
 
Embora a ligação desses servidores com a secretaria sob análise seja provisória, é possível relotar servidores do Grupo Técnico Administrativo
para a sua estrutura. Duas normas específicas facilitam o remanejamento aventada:
 
1 – O art. 49 da Lei n° 6.677, de 26 de setembro de 1994, dispõe que a “relotação é a movimentação do servidor, com o respectivo cargo, com
ou sem mudança de sede, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder e natureza jurídica, cujos planos de cargos e vencimentos sejam
idênticos, de acordo com o interesse da administração”. Dispõe, no entanto que este tipo de movimentação funcional somente poderá ocorrer
para ajustamento de quadros de pessoal às necessidades dos serviços, inclusive nos casos de organização, extinção ou criação de órgãos ou
entidades.
 
2 – A Lei n° 8.889/2003 criou, para os órgãos da Administração Direta, lotação única dos servidores do Grupo Ocupacional Técnico
Administrativo, compartilhada por todas as secretarias.
 
Como se vê, a realocação em definitivo de servidores efetivos do Grupo Técnico Administrativo na SIHS atende a exigência presente no art.49
da lei n° 6.677/1994, assim como não desorganiza o quadro de cargos previsto na Lei n° 8.889/2003 para toda a Administração Direta.
 
Já as atividades finalísticas da SIHS podem ser executadas por Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental, cuja carreira
compreende atividades perfeitamente alinhadas com as competências relatadas no Decreto n°16.656/2016.
 
Vejamos as funções do Grupo Ocupacional Gestão Pública e as atribuições da carreira de EPPGG, estabelecidas na Lei n° 11.366, de 29 de
janeiro de 2009:
 

Art. 3º - São funções inerentes ao Grupo Ocupacional Gestão Pública o planejamento e a gestão, nos aspectos relativos à formulação, análise,
implementação e avaliação de políticas públicas, o gerenciamento e assessoramento governamental, a articulação de parcerias estratégicas, além
da elaboração, execução, coordenação e avaliação de programas, projetos, ações e metas governamentais nos seus diversos níveis.
 
Art. 4º - O cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental tem como atribuições o desenvolvimento de atividades de
planejamento e gestão governamentais, objetivando o aprimoramento institucional da Administração Pública Estadual, com atuação no
gerenciamento e assessoramento governamental, em graus elevados de complexidade, responsabilidade e autonomia, bem como na formulação,
implementação e avaliação de políticas públicas.
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Não é possível, contudo, o provimento de cargos de EPPGG diretamente na SIHS.Anova conformação funcional da carreira, inaugurada pela
Lei n° 11.366/2009, permite a lotação desses servidores em apenas três secretarias: SAEB, SEPLAN e SEFAZ. Esta limitação não é fortuita. O
Poder executivo, com a devida chancela do Legislativo, optou pela concentração dos EPPGGs em algumas poucas unidades para que
houvesse um controle mais rígido sobre as suas movimentações. Assim, as cessões para outros órgãos ou entidades, sem a nomeação em
cargos de provimento temporário, passaram a reclamar a convergência plena entre os trabalhos propostos e as atribuições definidas para a
carreira do Grupo Ocupacional Gestão Pública. A SAEB atua, deste modo, como um agente catalisador do interesse público nas transferências
dosEPPGGs para todo o Poder Executivo Estadual. Eis as regras que corroboram essas nossas inferências:
 

Art. 6º - A lotação dos servidores ocupantes do cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental dar-se-á na Secretaria de
Planejamento do Estado da Bahia – SEPLAN e na Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB.
§ 1º - Caberá à Secretaria da Administração a designação dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental para o exercício das
atividades vinculadas às suas atribuições, em qualquer órgão ou entidade da administração, autárquica e fundacional do Estado, preferencialmente
no Gabinete do Governador, na Casa Civil e na Secretaria de Relações Institucionais, de acordo com os critérios fixados em regulamento.
§ 2º - Os servidores ocupantes dos cargos das carreiras do Grupo Ocupacional Gestão Pública que estejam em estágio probatório exercerão suas
atribuições prioritariamente nos órgãos de lotação definidos neste artigo. 
§ 3º - Os servidores atualmente lotados nos demais órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual ficam relotados na Secretaria da
Administração, podendo, a critério desta, ser preservado o seu atual exercício, exigida a comprovação do desempenho das atribuições da carreira.
§ 4º - A comprovação do desempenho das atribuições dos servidores integrantes da carreira dar-se-á mediante relatório a ser encaminhado à
Secretaria da Administração pelo órgão ou entidade em que o servidor exerce atualmente suas atribuições, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do
início da vigência desta Lei, contendo a descrição das atividades desempenhadas nos 12 (doze) meses anteriores, sendo obrigatória a anuência do
dirigente máximo e do servidor.
§ 5º - No prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da vigência desta Lei a Secretaria da Administração divulgará Portaria indicando os órgãos
ou entidades em que os atuais Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental exercerão suas atribuições.   
§ 6º - Fica mantida a atual lotação dos servidores ocupantes do cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental na Secretaria
de Planejamento.
§ 7º - Fica mantida a atual lotação dos servidores ocupantes do cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental na Secretaria
da Fazenda, sendo os cargos previstos no Anexo I-B desta Lei automaticamente redistribuídos para a Secretaria da Administração à medida que
vagarem.
§ 8º - Os servidores que estejam lotados na Secretaria da Fazenda, quando designados ou postos à disposição de outro órgão ou entidade, serão
automaticamente relotados na Secretaria da Administração.
§ 9º - O servidor, uma vez lotado na Secretaria da Administração, não poderá ser relotado em outro órgão ou entidade da Administração Pública
Estadual.
§ 10 - A movimentação dos servidores ocupantes do cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental para órgão ou entidade
diverso daquele em que esteja lotado dar-se-á por ato de designação ou de disposição, na forma prevista em regulamento.
 
Art. 6º-A - A designação é o ato de movimentação do Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental para o exercício das suas
atribuições em órgão ou entidade da Administração Pública direta, autárquica ou fundacional, no âmbito do Estado da Bahia, com vistas ao
atendimento de necessidades de serviço perfeitamente identificáveis, observado o disposto no § 1º do art. 6º desta Lei e as vedações previstas em
regulamento.
§ 1º - A designação será por prazo determinado e sujeitar-se-á à revogação antecipada pelo Secretário da Administração, de ofício ou a pedido do
servidor, em caso de descumprimento de qualquer dos requisitos previstos nesta Lei ou no regulamento.
§ 2º - A designação dos Especialistas em Políticas Públicas e Gestão Governamental lotados na Secretaria do Planejamento será ato conjunto dos
Secretários da Administração e do Planejamento.
§ 3º - Findo o prazo ou revogada a designação, o servidor passará, automaticamente, a exercer suas atividades no órgão em que for lotado.
§ 4º - O ônus da despesa de pessoal relativa à designação do Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental caberá ao órgão para
onde o servidor for designado.
 

Diante do exposto, entendemos que, em razão da alta capacitação dos servidores da carreira de EPPGG e em virtude das atribuições
extremamente complexas a eles delegadas, é possível suprir qualquer carência nas áreas finalísticas da SIHS com a designação destes
agentes públicos.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SIHS, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
b) SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES - SPM
A SPM foi criada pela Lei nº 12.212, de 04 de maio de 2011, com a finalidade de planejar, coordenar e articular a execução de políticas públicas
para as mulheres.
 
O Regimento Interno da SPM, aprovado pelo Decreto n° 16.295, de 26 de agosto de 2015, enumerou, ainda, as suas competências, na letra:
 

Art. 2º - Compete à Secretaria de Políticas para as Mulheres:
I - desenvolver ações e projetos, em articulação e cooperação com os demais órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, facilitando e
apoiando a inclusão do conceito e da prática do enfoque de gênero nas políticas públicas estaduais;
II - planejar, desenvolver e apoiar projetos de caráter preventivo, educativo e de capacitação profissional, visando combater as discriminações e
superar as desigualdades entre homens e mulheres;
III - promover e apoiar as iniciativas para a inclusão social das mulheres de baixa renda, proporcionando-lhes capacitação para o desenvolvimento
de atividade produtiva;
IV - realizar parcerias com a União, outros Estados e Municípios, visando ampliar e melhorar a qualidade dos serviços de atenção às mulheres
vítimas de violência doméstica e sexual, em estreita articulação com a sociedade civil, em especial com organizações feministas, do movimento
social de mulheres, de Direitos Humanos e instituições de referência para a adolescente;
V - participar e contribuir para a implementação, no Estado da Bahia, dos Planos Nacionais, Portarias Ministeriais e outros atos governamentais
referentes aos Direitos Humanos, em especial o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da
Mulher, o Pacto Nacional pela Redução da Morte Materna e Neonatal, o Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica e Sexual, o Pacto
Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, dentre outros;
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VI - promover e apoiar ações de fortalecimento das organizações populares de mulheres, através da orientação para sua regularização e
capacitação para a elaboração de projetos de autossustentação;
VII - convocar e promover, em parceria com o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher - CDDM, com a sociedade civil e com o
movimento social de mulheres, as Conferências Estaduais de Políticas para Mulheres;
VIII - elaborar e implementar o Plano Estadual de Políticas para as Mulheres em consonância com as deliberações e recomendações da
Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres;
IX - promover e apoiar eventos, cursos, campanhas, seminários, encontros, feiras e atividades afins, referentes às datas simbólicas dos movimentos
de mulheres e de Direitos Humanos;
X - promover, manter e difundir o acervo documental e videográfico da Secretaria;
XI - implementar políticas públicas de prevenção e atenção integral às mulheres em situação de violência;
XII - monitorar a imagem da mulher, que é veiculada nos meios de comunicação, fomentando as relações igualitárias entre os sexos;
XIII - organizar e manter cadastro de informações, pesquisas, estatísticas, atos governamentais, legislativos ou de organismos privados, instituições,
publicações e outros documentos ou materiais relativos à posição da mulher na sociedade civil e no cenário político-administrativo;
XIV - opinar sobre todos os assuntos que, na esfera da Administração Pública Estadual, envolvam interesses da mulher, nos limites de sua
competência;
XV - arregimentar e orientar a participação da mulher em programas, campanhas, congressos e outros atos de estudo e defesa da condição
feminina;
XVI - elaborar e implementar campanhas educativas e antidiscriminatórias que envolvam interesses das mulheres;
XVII - elaborar o planejamento de gênero que vise ao cumprimento da legislação de ação afirmativa e definição de ações públicas voltadas à
igualdade entre homens e mulheres;
XVIII - exercer outras atividades correlatas.

 
Seguindo as mesmas ponderações apresentadas na alínea “a", consideramos que as atividades definidas para a SPM podem ser realizadas
por servidores efetivos do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo, na área administrativa, e por servidores do Grupo Ocupacional Gestão
Pública, na área finalística.
 
Auxiliares Administrativos, Técnicos Administrativos e Analistas Técnicos podem ser postos à disposição ou relotados para o órgão em
comento, satisfazendo, assim, as necessidades técnico-operacionais desta pasta.
 
Já as atividades relacionadas aos projetos e programas voltados ao combate das discriminações enfrentadas pelas mulheres e à superação
das desigualdades de gênero podem ser capitaneadas por EPPGGS designados para este fim.
 
Suplementarmente, poderão ser cedidos servidores efetivos da carreira de Jornalista para realizar as competências fixadas nos incisos XII e
XVI do art. 2° do Decreto n° 16.295/2015.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SPM, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
c) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – SDE
Designada anteriormente como Secretaria da Industria, Comércio e Mineração, consoante art. 2, II, da lei n° 13.204, de 11 de dezembro de
2014, a SDE tem como finalidade básica formular e executar a política de desenvolvimento econômico do Estado.
 
O Regimento Interno da secretaria, aprovado pelo Decreto n° 19.381, de 19 de dezembro de 2019, enumerou, no art. 2°, as seguintes
competências:
 

Art. 2º - Compete à SDE:
I - formular e coordenar a Política Estadual de Desenvolvimento Econômico e sua execução nas secretarias e instituições do Estado;
II - formular planos, programas e projetos, no âmbito de sua competência, observadas as diretrizes gerais de governo de descentralização,
adensamento, sustentabilidade e competitividade da economia, em articulação com outras secretarias do Estado;
III - articular-se com os órgãos e as entidades estaduais, em especial os que atuam nas áreas de agricultura, pecuária e abastecimento, ciência e
tecnologia, meio ambiente, infraestrutura, turismo, desenvolvimento regional e políticas urbanas, visando à integração das respectivas políticas e
ações, bem como no estabelecimento de prioridades para a realização de investimentos públicos;
IV - promover ações que visem atrair novos empreendimentos para o Estado e promover a produtividade, a competitividade e a qualidade de bens e
serviços produzidos e comercializados pelas empresas já instaladas e a expansão de negócios nos mercados interno e externo;
V - articular-se com instituições do Governo Federal, visando à participação na formulação e na implementação de políticas e programas nacionais,
tendo em vista os interesses do Estado e a finalidade da Secretaria;
VI - participar, juntamente com a Secretaria de Planejamento - SEPLAN e a Secretaria da Fazenda - SEFAZ e com os órgãos e as entidades de sua
área de competência, da formulação de instrumentos e mecanismos de apoio e fomento aos setores relacionados ao desenvolvimento econômico
do Estado;
VII - articular-se com municípios e entidades representativas do setor empresarial, visando identificar locais propícios à instalação de
empreendimentos industriais nas várias regiões do Estado e a orientar empreendedores na localização de estabelecimentos industriais, segundo o
critério de equilíbrio regional, assim como apoiar iniciativas locais voltadas para o desenvolvimento dos setores relacionados ao desenvolvimento
econômico do Estado;
VIII - manter intercâmbio com instituições nacionais e internacionais, assim como com entidades representativas da iniciativa privada e de
organizações não governamentais, visando à cooperação técnica, financeira e operacional de interesse do Estado e dos setores relacionados ao
desenvolvimento econômico do ente estatal;
IX - celebrar contratos, convênios, acordos ou ajustes com órgãos e entidades afins, visando ao desenvolvimento dos setores relacionados ao
desenvolvimento econômico do Estado;
X - promover a realização de eventos e missões de interesse da economia estadual no País e no exterior e participar de iniciativas da mesma
natureza promovidas por outros agentes;
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XI - promover levantamentos e estudos que subsidiem a formulação de programas para o desenvolvimento dos setores relacionados ao
desenvolvimento econômico do Estado, bem como manter cadastros e bancos de dados relativos aos temas de interesse da Secretaria;
XII - definir diretrizes gerais para os planos e ações dos órgãos e entidades da área de competência da Secretaria e exercer sua coordenação,
acompanhamento e supervisão;
XIII - definir, em articulação com órgãos e entidades estaduais que mantenham linhas correlatas de atuação, diretrizes e políticas de apoio ao
cooperativismo, visando ao desenvolvimento socioeconômico do Estado;
XIV - articular com entes públicos e privados na formulação de estratégias para promover oportunidades de negócios, inclusão produtiva e
integração dos territórios de identidade, regiões e municípios, voltados para o desenvolvimento territorial e agroindustrial baiano;
XV - realizar a gestão qualificada e fundiária de imóveis do Estado destinados a viabilizar empreendimentos industriais, comerciais e de serviço;
XVI - realizar a gestão qualificada das centrais de abastecimento e dos mercados varejista e atacadista sob sua competência;
XVII - exercer outras atividades correlatas.

 
Na mesma linha do que defendemos para a SIHS e SPM, nas alíneas “a” e “b”, acreditamos que o setor administrativo a SDE pode ser bem
provido com a manutenção daqueles Auxiliares Administrativos, Técnicos Administrativos e Analistas Técnicos que já estão lá (oriundos das
extintas Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial - SUDIC e Centro Industrial do Subaé - CIS), acrescido de outros
servidores do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo, cedidos ou relotados, conforme necessidade apresentada pela pasta. Ademais, as
atividades finalísticas podem ser desenvolvidas por EPPGGs designados para a execução dessas tarefas.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SDE, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
d) SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, IRRIGAÇÃO, PESCA E AQUICULTURA - SEAGRI
As finalidades da SEAGRI estão descritas na Lei n° 13.204, de 11 de dezembro de 2014. São elas: formular e executar a Política de
Desenvolvimento da Agropecuária, Cooperativismo e Irrigação, bem como promover e executar ações de defesa sanitária animal e vegetal, o
controle e a inspeção de produtos de origem agropecuária.
 
O Decreto nº 17.029, de 14 de setembro de 2016, Regimento Interno da SEAGRI, fixou as seguintes competências para esta secretaria:
 

Art. 2º - Compete à Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura - SEAGRI:
I - promover, coordenar, orientar, estimular e regular as atividades agropecuárias, compreendendo a produção animal e a produção vegetal;
II - promover, coordenar e estimular programas de pesquisas, estudos, levantamento e análise de interesse para o desenvolvimento da agropecuária
do Estado;
III - coordenar, acompanhar e avaliar a elaboração de planos, programas e projetos de desenvolvimento do setor agrícola do Estado;
IV - promover o fomento das unidades Agroindustriais no Estado;
V - promover e coordenar as políticas de municipalização do planejamento agrícola;
VI - promover e coordenar a execução da política de financiamento e aquisição de insumos necessários às atividades agropecuárias do Estado;
VII - promover, coordenar e executar a política de controle, defesa e inspeção sanitária dos vegetais e dos animais;
VIII - estabelecer e executar a política estadual de irrigação, de modo articulado com as demais instituições públicas e privadas atuantes no setor;
IX - estimular, promover e coordenar as políticas de incentivo ao setor pesqueiro do Estado;
X - estimular a organização dos segmentos sociais em entidades cooperativas ou associativas, visando aumentar o seu acesso aos benefícios
socioeconômicos e a defesa dos seus interesses legítimos;
XI - executar projetos e ações voltados para o desenvolvimento dos produtores rurais;
XII - executar outras atividades correlatas.

 
As funções do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo e as atribuições da carreira de EPPGG estão perfeitamente ajustadas às finalidades e
competências da SEAGRI, podendo ser realizadas a contento pelos servidores efetivos ocupantes dos cargos de Auxiliar Administrativo,
Técnico Administrativo e Analista Técnico, na área de suporte técnico-operacional, e pelos EPPGGs, nas áreas fins.
 
Existem, ainda, servidores efetivos da carreira de Médico Veterinário, do Grupo Ocupacional Serviços Públicos de Saúde, já lotados na
SEAGRI, que poderão auxiliar as atividades executadas por essa pasta.
 
Cumpre registrar que, até janeiro de 1999, a SEAGRI possuía setor designado como Departamento de Defesa Agropecuária - DDA,
responsável por promover e executar a defesa sanitária animal e vegetal, o controle e a inspeção dos produtos de origem animal e vegetal e
formado por Médicos Veterinários e Agentes Públicos com formação em Agronomia. Com a criação da Agência Estadual de Defesa
Agropecuária da Bahia – ADAB, a DDA foi extinta e as suas atividades foram realocadas nessa autarquia, tendo sido transferidos para os seus
quadros os servidores que cuidavam da defesa agropecuária na SEAGRI.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SEAGRI, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
e) SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO – SECTI
A Lei n° 8.897, de 17 de dezembro de 2003, estabeleceu que a SCTI tem a finalidade de executar as funções de coordenação, direção,
formulação e implantação da política estadual de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação.
 
Por seu turno, o Decreto n° 16.531, de 07 de janeiro de 2016, listou as seguintes competências para a SECTI:

Ref.2546179-7

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
3M

JM
W

M
T

M
5



15/02/2021 SEI/GOVBA - 00027019048 - Informação para Processo

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=29329139&infra_sist… 8/14

 
Art. 2º - Compete à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação - SECTI:
I - formular, implantar, coordenar, executar e avaliar a Política Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, a partir das diretrizes estabelecidas pelo
Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, promovendo a articulação das unidades do Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação;
II - apoiar e promover a realização de estudos necessários ao desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação do Estado;
III - coordenar, acompanhar e avaliar a elaboração e execução de planos, programas e projetos de desenvolvimento científico, tecnológico e de
inovação para o Estado, identificando as respectivas fontes de financiamento;
IV - apoiar e incentivar a produção, difusão e transferência de conhecimento científico, de tecnologia e de inovação, visando gerar ganhos de
competividade e o desenvolvimento socioeconômico sustentável;
V - promover a criação e o desenvolvimento de empresas de base tecnológica;
VI - fomentar a criação de espaços de participação, inovação e interação entre os agentes do sistema estadual de ciência, tecnologia e inovação, o
setor produtivo e a sociedade, visando ao fortalecimento da base científica e tecnológica estadual por meio do compartilhamento de recursos
humanos, laboratórios e capacidade instalada;
VII - planejar, estimular, orientar, coordenar e regular as atividades científicas, tecnológicas e de inovação, visando ao desenvolvimento
socioeconômico do Estado;
VIII - apoiar, técnica e administrativamente, o funcionamento do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, provendo-o de informações para o
acompanhamento da execução da Política Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação;
IX - elaborar, gerenciar e apoiar políticas e ações direcionadas ao estímulo à curiosidade científica e à difusão e popularização da ciência, tecnologia
e inovação;
X - implementar políticas e ações destinadas à difusão e à apropriação de conhecimentos científicos e tecnológicos na sociedade em geral;
XI - estimular ações voltadas à educação científica e à divulgação científica e tecnológica, bem como ao compartilhamento de recursos didáticos no
âmbito das instruções de ensino e científico-culturais;
XII - exercer outras atividades correlatas.

 
Seguindo a linha de entendimento adotada até o momento para as demais Secretarias, entendemos ser possível a manutenção do
funcionamento da SECTI com o remanejamento de servidores do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo, quer seja por disposição, quer
seja por relotação, e a designação de EPPGGs, suprindo, portanto, qualquer eventual carência de força de trabalho existente nesse órgão.
 
Como já explicado, os servidores administrativos podem ser integrados em definitivo aos quadros da SECTI, enquanto que os servidores da
carreira de EPPGG deverão ser designados para realizar as finalidades da pasta.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SECTI, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
f) SECRETARIA DE TURISMO - SETUR
Criada pela Lei n° 10.549, de 28 de dezembro de 2006, a SETUR tem como finalidade planejar, coordenar e executar políticas de promoção e
fomento ao turismo.
 
As competências da secretaria estão descritas no Decreto n° 19.379,de 19 de dezembro de 2019 (Regimento Interno), senão vejamos:
 

Art. 2º - Compete à SETUR:
I - planejar, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar as políticas de promoção e fomento ao turismo;
II - definir diretrizes, propor, implementar e monitorar as ações relativas à Política Estadual de Turismo;
III - planejar, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar as políticas de turismo;
IV - promover, coordenar, executar e supervisionar a implementação de planos, programas, projetos e ações relativas ao turismo no âmbito
estadual;
V - atrair recursos técnicos, humanos e financeiros, visando o desenvolvimento do turismo no Estado;
VI - promover, isoladamente ou em articulação com pessoas jurídicas de direito público e privado, nacionais ou estrangeiras, ações destinadas a
incrementar o turismo como fator de desenvolvimento, geração de riqueza, trabalho e renda;
VII - realizar e desenvolver estudos e pesquisas destinados a identificar as necessidades e avaliar os efeitos dos programas, projetos e atividades
vinculados ao setor de turismo;
VIII - fiscalizar o cumprimento da legislação referente à área turística, quando previamente autorizada pelo órgão competente;
IX - incentivar a inclusão da identidade cultural e dos valores históricos do Estado na promoção do turismo;
X - articular-se com entidades públicas e privadas, objetivando a execução dos programas, projetos e obras de infraestrutura turística que decorram
do Plano Estratégico de Turismo da Bahia e dos Planos de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável - PDITS;
XI - promover e divulgar o Estado como destino turístico no mercado nacional e internacional;
XII - exercer outras atividades correlatas.

 
As atividades administrativas dessa pasta se amoldam ao que se espera dos servidores do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo,
enquanto que as atividades da área fim podem ser realizadas por servidores da carreira de EPPGG, nos mesmos termos já explicitados nas
alíneas precedentes (disposição ou relotação de Auxiliares Administrativos, Técnicos Administrativos e Analistas Técnicos, e designação de
EPPGGs).
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SETUR, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
g) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL - SDR
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A SDR tem por finalidade por finalidade formular, articular e executar políticas, programas, projetos e ações voltadas para a reforma agrária e o
desenvolvimento sustentável da agricultura familiar, nela incluídos os meeiros, parceiros, quilombolas, populações indígenas, assentados da
reforma agrária, trabalhadores rurais, fundo de fechos de pastos, pescadores, marisqueiros, ribeirinhos, dentre outros, tendo como princípios
norteadores a agroecologia, rede solidária de produção e comercialização, desenvolvimento sustentável, gestão e controle social das políticas
públicas, conforme Lei n° 13.204, de 11 de dezembro de 2014.
 
As competências, descritas no Decreto n° 16.636,de 08 de março de 2016, são as abaixo enumeradas:
 

Art. 2º - Compete à Secretaria de Desenvolvimento Rural:
I - promover, coordenar e executar ações de regularização fundiária nas terras públicas estaduais, rurais e devolutas;
II - apoiar ações e programas de forma integrada com o Plano Nacional de Reforma Agrária, no Estado da Bahia;
III - garantir a oferta de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural gratuita, continuada e qualificada;
IV - planejar, executar e acompanhar ações de criação e melhoria de infraestrutura rural, em articulação com órgãos e entidades voltados para o
desenvolvimento rural;
V - fomentar a produção da agricultura familiar em bases agroecológicas;
VI - apoiar a comercialização solidária da agricultura familiar;
VII - disponibilizar tecnologias de agroindustrialização para a agricultura familiar;
VIII - incentivar a pesquisa e inovação tecnológica, direcionadas ao desenvolvimento rural, com vistas à garantia do seu acesso;
IX - elaborar, executar e acompanhar os Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural, além da formulação de políticas públicas;
X - promover as políticas de desenvolvimento rural do Estado da Bahia;
XI - articular e promover ações de equidade e diversidade social no meio rural;
XII - organizar, implantar e manter o Sistema de Planejamento e Gestão Estratégica do Desenvolvimento Rural;
XIII - exercer outras atividades correlatas.

 
Assim como as outras Secretarias analisadas, a possível carência de pessoal na SDR pode ser sanada com a disposição ou relotação de
servidores do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo e a designação de servidores da carreira de EPPGG. O primeiro grupo de agentes
realizaria as funções administrativas e os EPPGGs atuariam nas atividades de formulação, propositura, execução e acompanhamento de
políticas públicas de regularização fundiária e desenvolvimento rural.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SDR, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
h) SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – SECOM
Responsável por propor, coordenar e executar a política de comunicação social do Governo, bem como de promover a radiodifusão pública, de
acordo com a Lei nº 12.212, de 04 de maio de 2011, a SECOM tem, também, as seguintes competências estabelecidas pelo seu Regimento
Interno, Decreto n° 16.283,de 17 de agosto de 2015:
 

Art. 2º - Compete à Secretaria de Comunicação Social - SECOM:
I - estabelecer as diretrizes e orientações técnicas a serem observadas pelas unidades setoriais de comunicação dos órgãos e entidades do Poder
Executivo Estadual, na execução da política de comunicação;
II - supervisionar e integrar as atividades de Comunicação Social da Administração Direta e Indireta do Estado, visando ordenar e racionalizar os
trabalhos executados;
III - divulgar os projetos e políticas de Governo propostos pelo Poder Executivo Estadual nas principais áreas de interesse da sociedade;
IV - observar a transparência e a adequação das mensagens, visando assegurar o amplo conhecimento pela população das ações governamentais;
V - assegurar o caráter educativo, informativo e de orientação social da publicidade de atos, programas, serviços e campanhas dos órgãos públicos,
garantindo que não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;
VI - coordenar e integrar as atividades do Governo nas áreas de jornalismo, publicidade, internet e redes sociais;
VII - acompanhar, selecionar e analisar matérias e notícias divulgadas na mídia e de interesse da Administração Pública Estadual, objetivando
auferir a sua repercussão junto à opinião pública e agir, se necessário;
VIII - propor, orientar, coordenar e executar as atividades referentes à elaboração de conteúdo para televisão, rádio, internet e impressos, em torno
das ações governamentais, bem como supervisionar a distribuição desse material junto aos meios de comunicação;
IX - gerenciar e produzir a edição do Diário Oficial do Estado, referente ao material de divulgação do Governo produzido pelos órgãos e entidades a
ele vinculados;
X - demandar, recepcionar e sistematizar o levantamento de informações, dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, para execução dos
trabalhos de cobertura jornalística e criação das campanhas publicitárias de interesse da Administração Pública Estadual;
XI - analisar, aprovar e controlar as campanhas publicitárias de todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, bem como acompanhar a
execução dessas despesas;
XII - definir, propor e coordenar as políticas públicas de comunicação social do Governo do Estado, com base nas proposições apresentadas nas
Conferências de Comunicação Social e nas proposições do Conselho de Comunicação Social;
XIII - coordenar e supervisionar a execução dos seus eventos institucionais do Governo do Estado;
XIV - coordenar as atividades de Ouvidoria Geral do Estado;
XV - exercer outras atividades correlatas.

 
Mantendo o padrão de avaliação sugerimos, caso haja a necessidade, a capitação de mão de obra através da disposição ou relotação de
servidores do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo, para as demandas técnico-operacionais, e através da designação de servidores da
carreira de EPPGG para atividades mais voltadas à realização de políticas públicas.
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Adicionalmente, recomendamos avaliar as sugestões emanadas da Procuradoria Geral do Estado - PGE, conforme registro feito no Parecer
002705/2014, elaborado pela Procuradora Marcela Capachi Nogueira Soares e referendado pelo então Procurador Geral do Estado Rui Moraes
Cruz, nos termos a seguir indicados:
 
Não podemos negar, entretanto, a notória afinidade das competências da SECOM com as atividades do cargo efetivo de Jornalista. Neste
sentido, é razoável compreender que o órgão tratado nesta alínea pode ser contemplado com quadro próprio do Grupo Ocupacional
Comunicação Social, cujas funções abrangem a execução de atividades de suporte técnico aos processos de trabalhos, projetos e ações
direcionados à comunicação social nas áreas de jornalismo, relações públicas e marketing institucional, segundo art. 16 da Lei n° 8.889, de 1°
de dezembro de 2003.
 
É preciso, entretanto, que todas as avaliações técnicas e financeiras sejam processadas pelas unidades competentes, após a oitiva de
representantes da SECOM.
 
Adicionalmente, recomendamos avaliar as sugestões emanadas da Procuradoria Geral do Estado - PGE, conforme registro feito no Parecer
002705/2014, elaborado pela Procuradora Marcela Capachi Nogueira Soares e referendado pelo então Procurador Geral do Estado Rui Moraes
Cruz, nos termos a seguir indicados:
 

“...poder-se-ia dar efetividade ao art. 18 da Lei n. 8.889/2003 relotando os cargos na SECOM, contudo não me parece ser essa a solução jurídica
mais adequada ao caso concreto, mormente considerando que a sistemática atual era a vigente antes da edição do aludido diploma legal e a qual
se perpetuou no tempo. Nessa senda, e salvo melhor juízo, a organização administrativa idealizada através do referido diploma legal não se
mostrou satisfatória para a demanda dos órgãos e entidades da Administração, os quais possuem serviços permanentes de comunicação social e,
por essa razão, a possibilidade de designação temporária para atuação nos diversos órgãos não se revelou satisfatória para o serviço respectivo.
Assim, entendo que a redistribuição dos cargos entre órgaõs e entidades da Administração Direta e Indireta não só regularizaria as lotações atuais,
bem assim atenderia a necessidade da Administração de reajustamento de seu quadro. Como na espécie trata-se de de organização e
funcionamento da administração estadual, náo implicando em aumento de despesa nem criação ou extinção de órgão público, a redistribuição dos
cargos poderia ser feita através de Decreto do Chefe do Poder Executivo”.

 
i) SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS – SERIN
A Lei nº 10.549, de 28 de dezembro de 2006, ao criar a SERIN, dispôs que esta secretaria realizará a coordenação política do Poder Executivo
e de suas relações com os demais Poderes das diversas esferas de Governo, com a sociedade civil e suas instituições.
 
O Decreto n° 16.294,de 26 de agosto de 2015, Regimento Interno da SERIN, fixou as seguintes competências:
 

Art. 2º - Compete à Secretaria de Relações Institucionais - SERIN:
I - assessorar o Governador do Estado em suas relações com a União e os outros Estados da Federação, com os Municípios e com os Poderes
Judiciário e Legislativo, bem como com a sociedade civil e suas organizações;
II - acompanhar a tramitação dos Projetos de Lei encaminhados à Assembleia Legislativa, oriundos e destinados às demais Secretarias de Estado e
órgãos da Administração Pública em matérias da competência do Chefe do Poder Executivo;
III - assessorar o Governador do Estado na análise política da ação governamental;
IV - executar e transmitir ordens, decisões e diretrizes políticas do Governo;
V - assistir o Governador em assuntos referentes à política e, particularmente, nas relações com os demais Poderes;
VI - acompanhar, na Assembleia Legislativa e no âmbito federal, a tramitação das proposições de interesse do Poder Executivo;
VII - subsidiar a formulação das políticas de Governo, em articulação com as Secretarias de Estado;
VIII - exercer outras atividades correlatas.

 
 As finalidades e competências estão na esfera de atuação dos Auxiliares Administrativos, Técnicos Administrativos e Analistas Técnicos, e dos
EPPGGs. Desta forma, os servidores efetivos do Grupo Ocupacional Técnico Administrativo poderão ser cedidos ou relotados para a SERIN,
enquanto que os EPPGGs poderão ser designados.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SERIN, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
j) SECRETARIA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SEPROMI
A SEPROMI tem por finalidade planejar e executar políticas de promoção da igualdade racial e de proteção dos direitos de indivíduos e grupos
étnicos atingidos pela discriminação e demais formas de intolerância, consoante art. 9° da Lei n° 12.212/2011.
 
As competências, por sua vez, estão descritas no art. 2° do Decreto n° 16.296,de 26 de agosto de 2015:
 

Art. 2º - Compete à Secretaria de Promoção da Igualdade Racial - SEPROMI:
I - implementar, diretamente ou em conjunto com as demais Secretarias de Estado, Políticas Públicas de Promoção da Igualdade Racial, de
proteção dos direitos de indivíduos, Povos e Comunidades Tradicionais e grupos étnicos atingidos pela discriminação racial e demais formas de
intolerância;
II - acompanhar políticas transversais voltadas para a promoção da igualdade racial, executadas pelos diversos órgãos do Governo do Estado;
III - planejar, propor, implementar e monitorar programas, projetos e ações contra práticas discriminatórias na prestação de serviços públicos, bem
como na relação da Administração Pública com os servidores e agentes públicos;
IV - comunicar aos órgãos e instituições competentes sobre o descumprimento da legislação referente à promoção da igualdade racial e à proteção
dos direitos dos Povos, Comunidades Tradicionais e grupos étnicos que tomar conhecimento;
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V - acompanhar a aplicação e evolução da legislação, acordos e convenções nacionais e internacionais sobre assuntos de sua competência e
sugerir inovações e modificações na legislação estadual, quando for o caso;
VI - emitir opinativo técnico nos expedientes e procedimentos em curso no Executivo Estadual, relativos a direitos dos Povos e Comunidades
Tradicionais e dos grupos étnicos sujeitos à discriminação e outras formas de intolerância;
VII - celebrar instrumentos e promover programas de cooperação com entidades nacionais e internacionais, públicas e privadas, em atividades de
sua competência;
VIII - promover ações destinadas à captação de recursos financeiros junto a entidades nacionais e internacionais, para o cumprimento de sua
finalidade;
IX - coordenar a implementação da Política Estadual para Comunidades Remanescentes de Quilombos;
X - presidir o colegiado integrante da estrutura da Secretaria;
XI - coordenar o Grupo Intersetorial responsável pela elaboração dos Planos de Desenvolvimento Social, Econômico e Ambiental sustentáveis para
Comunidades Remanescentes de Quilombos;
XII - monitorar a execução dos programas federais para Comunidades Remanescentes de Quilombos, no âmbito do Governo do Estado da Bahia;
XIII - exercer a Secretaria Executiva da Comissão Estadual para a Sustentabilidade dos Povos e Comunidades Tradicionais - CESPCT;
XIV - promover a interiorização da política de promoção da igualdade racial nos municípios do Estado da Bahia;
XV - coordenar o Sistema Estadual de Promoção da Igualdade Racial ? SISEPIR;
XVI - realizar Conferências Estaduais de Promoção da Igualdade Racial, apoiar Conferências Territoriais e Municipais, e efetivar o Plano Estadual
de Promoção da Igualdade Racial;
XVII - exercer outras atividades correlatas.

 
Mais uma vez, as possíveis carências de pessoal podem ser supridas com o deslocamento, via disposição ou relotação, de servidores do
Grupo Ocupacional Técnico Administrativo, e via designação, de servidores do Grupo Ocupacional Gestão Pública.
 
Caso exista a necessidade de quadro próprio, com formação específica para a consecução das finalidades da SEPROMI, representantes dessa
secretaria deverão procurar esta SAEB para iniciar as tratativas necessárias à criação de nova carreira.
 
2.1.2.2 AUSÊNCIA DE NORMA QUE DISCIPLINE A DISTRIBUIÇÃO QUANTITATIVA DOS CARGOS EFETIVOS DO GRUPO
OCUPACIONAL TÉCNICO-ADMINISTRATIVO NAS SECRETARIAS DE ESTADO
Observações TCE: Relatório aponta que “Dos grupos ocupacionais que compõem a estrutura atual de cargos sob o regime jurídico estatutário
do Poder Executivo Estadual, observou-se que, para o grupo Técnico-Administrativo, composto pelos cargos de Auxiliar Administrativo, Técnico
Administrativo e Analista Técnico, não houve especificação dos quantitativos de cargos nos Órgãos da Administração Direta, apesar de todas
as Secretarias, com exceção da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), apresentarem, em seus quadros de pessoal, servidores desse
Grupo Ocupacional”.Diante do diagnóstico, o TCE afirma “a situação encontrada evidencia a baixa prioridade do Poder Executivo em dar
cumprimento à previsão do parágrafo único, do art. 76, da Lei nº 8.889, de 01/12/2003 (que estabelece que a composição dos cargos de
Auxiliar Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico nos Órgãos da Administração Direta será objeto de regulamentação
específica). Como consequência, há possibilidade de alocação de servidores desse Grupo Ocupacional de forma aleatória, sem estudo da
necessidade das Secretarias, podendo gerar excesso de servidores desse Grupo Ocupacional em determinadas pastas em detrimento de
outras”. Recomenda, ao final, a adoção das seguintes providências:
 
● Realizar estudos sobre as necessidades dos Órgãos da Administração Direta em relação aos quantitativos de cargos das carreiras do Grupo
Ocupacional Técnico-Administrativo (Auxiliar Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico).
● Contemplar, no planejamento da força de trabalho, cronograma para efetuar as lotações definidas em dispositivo legal, para as carreiras do
Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo (Auxiliar Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico), de acordo com a disponibilidade
orçamentária e observando os limites legalmente previstos.
●  Regulamentar a composição do quadro dos cargos de Auxiliar Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico, do grupo
ocupacional TécnicoAdministrativo, em cada órgão da administração direta, conforme previsto no parágrafo único do art. 76 da Lei nº 8.889, de
01/12/2003.
 
Resposta DPL:De fato, os cargos de Auxiliar Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico, todos do Grupo Ocupacional Técnico
Administrativo, possuem lotação única na Administração Direta do Poder Executivo Estadual, diferente do que ocorre nas autarquias e
fundações. Tal fato se deve a universalidade das funções designadas para o citado grupo, as quais podem ser desenvolvidas em qualquer
Secretaria ou órgão diretamente vinculado ao Governador. Quando da elaboração do Projeto de Lei que deu origem a Lei n° 8.889/2003, optou-
se pela lotação centralizada para garantir o remanejamento rápido e eficiente de servidores administrativos. Destarte, assim que surgissem
lacunas laborais ou fossem criadas novas pastas, seria possível deslocar servidores para a realização das atividades administrativas. O mesmo
não pôde ser feito para as entidades da Administração Indireta, haja vista a natureza jurídica distinta das autarquias e fundações e a existência
de autonomia administrativa em cada um desses entes.
 
A eficiência da norma amainou a necessidade de regulamentação prevista no art. 76, parágrafo único, do sobredito diploma legal.
 
É possível, contudo, dar prosseguimento aos estudos necessários à regulamentação da composição do quadro dos cargos de Auxiliar
Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico nos órgãos da Administração Direta. Basta a autorização das autoridades
competentes para que os trabalhos sejam iniciados.
 
2.1.2.3 AUSÊNCIA DE NORMA LEGAL PARA DISCIPLINAR OS PERCENTUAIS MÍNIMOS DE SERVIDORES DE CARREIRA (EFETIVOS)
QUE DEVEM OCUPAR OS CARGOS EM COMISSÃO
Observações TCE: Conforme relembrado pelo TCE, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu, art. 37, V, que “as funções de confiança,
exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento”.
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Informa, entretanto, que “Da análise da legislação pertinente, que rege o Poder Executivo Estadual, a Auditoria não identificou lei que fixa os
casos, condições e percentuais mínimos de ocupação dos cargos em comissão por servidores de carreira”. Recomenda, então, que sejam
tomadas as seguintes providências:
 
● Elaborar Projeto de Lei fixando os casos, condições e percentuais mínimos de ocupação dos cargos em comissão por servidores de carreira,
conforme o exposto no parágrafo 1º do art. 14 da Constituição do Estado da Bahia e no inciso V do art. 37 da Constituição Federal/88,
encaminhando-o para apreciação e aprovação pela Assembleia Legislativa;
● Adotar as medidas necessárias para suprimir a desproporcionalidade existente entre os servidores com e sem vínculo que ocupam cargos em
comissão em cada Órgão/Entidade da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo.
 
Resposta DPL: A elaboração de projeto de lei com o objetivo de garantir a efetividade do comando constitucional em apreço deverá ser objeto
de deliberação do Chefe do Poder Executivo, tendo em vista a natureza profunda da mudança que a reserva de percentual de cargos em
comissão para servidores públicos efetivos provocará.
 
2.1.3 FRAGILIDADES NA COMPOSIÇÃO QUANTITATIVA E QUALITATIVA DO QUADRO DE PESSOAL
2.1.3.1 DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A QUANTIDADE DE SERVIDORES COM VÍNCULO PRECÁRIO (COMISSIONADOS E REDAS)
E COM VÍNCULO EFETIVO
Observações TCE: Existência de número elevado de servidores ocupantes de cargos em comissão sem vínculo efetivo e contratados por meio
do Regime Especial de Direito Administrativo fere o princípio da proporcionalidade e burla a regra de ingresso no serviço público
preferencialmente através de concurso, conforme evidenciado nos levantamentos realizados pelo TCE nas 24 Secretarias de Estado e nas 10
entidades da Administração Indireta avaliadas na auditoria.
 
Recomendou, em relação a este ponto, realizar estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de cargos em comissão (Direção, Chefia
e Assessoramento) frente ao atual quadro de cargos efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo.
 
Resposta DPL: Questões relativas à contratação de servidores REDA ou à nomeação em cargos em comissão de pessoas sem vínculo efetivo
com o Poder Executivo Estadual deverão ser tratadas, respectivamente, com a Diretoria de Administração de Recursos Humanos da
SRH/SAEB e com a Superintendência da Gestão e Inovação.
 
2.1.3.2 DESEQUILÍBRIO ENTRE OS QUANTITATIVOS DE SERVIDORES QUE OCUPAM CARGOS EM COMISSÃO (COM E SEM VÍNCULO
EFETIVO) E DE SERVIDORES EFETIVOS QUE NÃO OCUPAM ESSES CARGOS
Observações TCE: O relatório elaborado pelo TCE avalia que ”...conforme previsão constitucional, os cargos em comissão, de livre nomeação
e exoneração, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, guardando, portanto, pertinência com a confiança que
deve existir entre a autoridade nomeante e o servidor público, e pressupõe, nos casos de direção e chefia, a existência de uma equipe de
servidores efetivos para ser liderada por ocupantes de cargos em comissão”. Ao apurar a razão existente entre os quantitativos de servidores
ocupantes de cargos em comissão (com e sem vínculo efetivo) e os servidores efetivos não ocupantes de tais cargos, a auditoria percebeu que
diversas secretarias e entidades possuem uma desproporção entre aqueles que chefiam e os que são por eles chefiados.
 
Resposta DPL: O quantitativo de cargos em comissão no Poder Executivo Estadual deverá ser avaliado pelo Governador do Estado, posto ser
o seu papel deliberar sobre a criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, consoante regras presentes na
Constituição Federal e na Constituição Estadual.
 
2.1.3.3 DISCREPÂNCIA ENTRE O QUANTITATIVO IDENTIFICADO DE EFETIVOS E COMISSIONADOS EM RELAÇÃO AO PREVISTO
PARA AS SECRETARIAS/ÓRGÃOS/ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO
Observações TCE: Auditoria encontrou uma disparidade entre o número de cargos efetivos e comissionais previstos em lei para os órgãos e
entidades analisados e o efetivamente ocupado.
 
Recomendou em relação a este ponto adotar as medidas necessárias para suprimir a desproporcionalidade existente nos níveis de ocupação
dos cargos efetivos e comissionados em cada Órgão/Entidade da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo; elaborar um
planejamento e cronograma, de acordo com a disponibilidade orçamentária e observando os limites legais, para prover gradualmente os cargos
efetivos previstos nas legislações pertinentes às secretarias/órgãos/entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo.
 
Resposta DPL: Questões relativas ao quantitativo de cargos efetivos e cargos em comissão previstos em lei e aqueles efetivamente ocupados
deverão ser encaminhadas Diretoria de Administração de Recursos Humanos da SRH/SAEB.
 
2.1.3.4 QUADRO REMANESCENTE DE SERVIDORES DE AUTARQUIAS EXTINTAS PENDENTE DE LOTAÇÃO DEFINITIVA
Observações TCE: Relatório da Auditoria do TCE informou que, após a extinção da Superintendência de Construções Administrativas da
Bahia - SUCAB, do Instituto de Artesanato Visconde de Mauá e do Departamento de Infra-Estrutura de Transportes da Bahia – DERBA, os
servidores das carreiras de Técnico em Infra-Estrutura de Transporte e Analista em Infra-Estrutura de Transporte, do Grupo Ocupacional
Técnico-Específico, Técnico em Obras Públicas e Especialista em Obras Públicas, do Grupo Ocupacional Obras Públicas, e Procurador
Jurídico, do Grupo Ocupacional Técnico-Jurídico, encontram-se aguardando a definição das suas novas lotações, de acordo com  o que
estabelece a Lei n° 13.204/2014.
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Recomendou, desta forma, o estabelecimento da lotação definitiva dos servidores remanescentes dos extintos SUCAB, Instituto de Artesanato
Visconde de Mauá e DERBA.
 
Resposta DPL: Esta Diretoria de Planejamento de Recursos Humanos elaborou minuta de projeto de lei estabelecendo as lotações definitivas
dos servidores efetivos anteriormente vinculados aos quadros de pessoal dos extintos DERBA, SUCAB e Instituto Mauá, conforme registro
consignado no Processo Administrativo nº 0200160313713. Atualmente, o conteúdo das modificações propostas está sendo objeto de
discussões jurídicas.
 
Considerações Finais DPL: Impende ressaltar que a partir do ano de 2015 o Poder executivo Estadual passou enfrentar severas dificuldades
financeiras, advindas da crise econômica que assolou o país. Desde então, face o atingimento dos limites de alerta e prudencial, a Lei
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, comumente chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, vem impondo diversas
limitações ao acréscimo da despesa com pessoal, notadamente a criação de cargo, emprego ou função, seguindo o que dispõe o seu art. 22,
Parágrafo único, inciso II. Os sucessivos relatórios de gestão fiscal do Poder Executivo, elaborados nos anos de 2015 a 2020 e publicados no
Diário Oficial do Estado, demonstram o avanço das despesas de pessoal sobre o orçamento destinado a esta finalidade, o que justifica as
políticas de austeridade e contingenciamento implantadas pelo Governador.
 
Ademais, no segundo semestre dos anos de 2016, 2018 e 2020 o Poder Executivo passou a experimentar as restrições impostas aos agentes
públicos pelas normas eleitorais constantes da Lei nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e instruções previstas na Resolução nº. 23.555 do
Tribunal Superior Eleitoral.
 
No ano de 2020 irrompeu em todo o planeta a “Pandemia de Covid-19”, provocando, dentre outras gravíssimas conseqüências, a retroação
econômica do país, com reflexos imediatos sobre a arrecadação estatal, e, por conseguinte, sobre a capacidade de investimento na área de
pessoal de todos os entes federados. O enfrentamento financeira da crise econômica provocada pela moléstia coletiva foi fortalecido com a
publicação da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que, em seu art. 8º determinou o seguinte:
 

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:
I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e
empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade
pública;
II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;
III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que
não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias
de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as
contratações de alunos de órgãos de formação de militares;
V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV;
VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho
indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou
ainda de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;
VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º;
VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;
IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio
e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem
qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins.
§ 1º O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja
vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.
§ 2º O disposto no inciso VII do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa,
observado que:
I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua
execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação deverão ser permanentes; e
II - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual ação direta de
inconstitucionalidade.
§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações que versem sobre as vedações previstas
neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade.
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, bem como aos respectivos atos
de transposição e de enquadramento.
§ 5º O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência social, desde que relacionado a
medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.

 
Diante do cenário apresentado, o Poder Executivo Estadual está impossibilitado, neste momento, de realizar qualquer medida que provoque o
aumento da despesa com pessoal, em particular a criação de novos cargos públicos e o seu provimento.
 
Enfrentada cada uma das questões apontadas pelo TCE no “RELATÓRIO DE AUDITORIA OPERACIONAL - AUDITORIA OPERACIONAL EM
AÇÕES GOVERNAMENTAIS - GESTÃO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO”, sugerimos a remessa dos autos à Coordenação de
Controle Interno, via SRH, para conhecimento e adoção das medidas que julgar pertinentes.

 

Documento assinado eletronicamente por Adson Moreira, Coordenador Técnico, em 09/02/2021, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13681.htm
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
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Documento assinado eletronicamente por Maria Tereza Oliveira Santos, Coordenador I, em 09/02/2021, às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maria Lícia Pineiro Fernandez Telles, Diretor, em 09/02/2021, às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00027019048 e o código CRC 98D845BA.

Referência: Processo nº 009.0162.2020.0039116-30 SEI nº 00027019048
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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